
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.913 - SP (2014/0174080-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OZÉLIA MARIA DA SILVA CASTRO 
ADVOGADO : ANTONIO CELSO PINHEIRO FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE EXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

O Tribunal de origem, no que tange à questão da 
incapacidade laboral, assentou que o laudo do expert não foi conclusivo 
pela incapacidade da parte autora. O  reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OZÉLIA MARIA DA SILVA CASTRO 
ADVOGADO : ANTONIO CELSO PINHEIRO FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por OZÉLIA MARIA DA 
SILVA CASTRO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 
3ª Região, em demanda relativa aos requisitos para a concessão de aposentadoria por 
invalidez, nos termos da seguinte ementa (fl. 333, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO IMPLEMENTAÇÃO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O 
TRABALHO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

I. O laudo pericial é conclusivo no sentido de que a parte 
autora, embora seja portadora de hipertensão arterial sistêmica e 
lúpus eritematoso sistêmico, não está incapacitada para o trabalho. 

II. Inviável a concessão dos benefícios pleiteados devido à não 
comprovação da incapacidade laborativa. 

III. Agravo a que se nega provimento." 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 420, e-STJ):   

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE EXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Sobrevieram embargos de declaração, mas foram rejeitados.

Nas razões regimentais, sustenta "a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ 
ao presente feito, na medida em que não se busca um reexame de matéria 
puramente de fato, mas, sim, de adequada qualificação jurídica dos fatos." (fl. 462, 
e-STJ). 
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da parte agravada. 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE EXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

O Tribunal de origem, no que tange à questão da 
incapacidade laboral, assentou que o laudo do expert não foi conclusivo 
pela incapacidade da parte autora. O  reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

DA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DA 
CF/88

Conforme consignado na decisão agravada, no tocante à análise de 
suposta violação de dispositivos constitucionais, frise-se que é de competência exclusiva 
do Pretório Excelso, conforme prevê o art. 102, inciso III, da Carta Magna, pela via do 
recurso extraordinário, sendo defeso a esta Corte fazê-lo, ainda que para fins de 
prequestionamento. 

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
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I - Consoante prevê o art. 619, do Código de Processo Penal, o 
recurso de embargos de declaração é restrito às hipóteses de 
correção de omissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade no 
acórdão embargado.

II - A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos 
declaratórios, mostra-se inadequada.

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da 
Constituição da República.

IV - Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 28.368/RJ, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/6/2014, DJe 18/6/2014.)

DA SÚMULA 7/STJ

A alegação de violação dos arts. 165 e 458 do CPC não pode ser revista 
sem que se proceda ao reexame do material fático-probatório dos autos.

De fato, o Tribunal de origem, no que tange à questão da incapacidade 
laboral, o laudo do expert não foi conclusivo pela incapacidade da parte autora.

Veja-se, a propósito, trecho da decisão (fls. 104/108, e-STJ): 

"'Analisando-se o requisito da incapacidade laborativa, comum 
aos benefícios pleiteados, quais sejam, auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez, o laudo pericial das fls. 127/139 é 
conclusivo no sentido de que a parte autora, embora seja portadora 
de hipertensão arterial sistêmica e lúpus eritematoso sistêmico, não 
está incapacitada para o trabalho. Asseverou o Sr. Perito que 'O 
periciando não apresenta incapacidade para realizar suas atividades 
laborais habituais' (fl. 132)" (fl. 331, e-STJ). 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
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prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Vejam-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se que os documentos acostados aos autos - como 
cópia da CTPS, onde consta a data de admissão e demissão, guias de 
recolhimento das contribuições à Previdência Social, bem como a 
cópia da reclamação trabalhista que reconheceu o vínculo 
empregatício entre o instituidor da pensão e a empresa Aquidabam 
Retífica de Motores Ltda, determinando a retificação da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) - reiteram a qualidade de 
segurado do instituidor da pensão por morte.

2. Diversamente do alegado pelo agravante, o tempo de serviço 
não foi reconhecido apenas com base em sentença proferida em 
processo trabalhista, mas também, mediante início de prova material 
que se encontra acostada aos autos.

3. Depreende-se da leitura do aresto recorrido que o Tribunal 
de origem, ao dirimir a controvérsia, assentou o seu entendimento 
nos elementos fático-probatórios do caso em tela, consignando que 
as provas material e testemunhal são suficientes para demonstrar a 
qualidade de segurado do instituidor da pensão por morte. A revisão 
desse entendimento depende de reexame do conjunto probatório do 
autos, inviável em recurso especial, conforme disposto na Súmula nº 
7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.096.893/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, julgado em 14.5.2013, DJe de 21.5.2013.)
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"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
NÃO CARACTERIZADA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. O Tribunal de origem entendeu que não ficou comprovada a 
manutenção da qualidade de segurado quando sobreveio a 
incapacidade laboral. Entender de modo diverso do consignado pelo 
Tribunal a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Aplica-se a referida Súmula, outrossim, à matéria relativa à 
alínea "c" do permissivo constitucional, restando prejudicada a 
análise da divergência jurisprudencial.

3. Ademais, constata-se deficiência no cotejo analítico disposto 
no recurso sub judice, porquanto, a despeito da transcrição de 
julgados, não ficaram demonstradas suficientemente as 
circunstâncias identificadoras de divergência entre o caso 
confrontado e os paradigmas.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 239.113/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 17.12.2012.)

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0174080-6 REsp 1.470.913 / SP

Números Origem:  00036018920084036183  1810704  200861830036015  36018920084036183

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OZÉLIA MARIA DA SILVA CASTRO
ADVOGADO : ANTONIO CELSO PINHEIRO FRANCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OZÉLIA MARIA DA SILVA CASTRO
ADVOGADO : ANTONIO CELSO PINHEIRO FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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